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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

PROJETO JBl lEI HS_ OèS 786.

Rejsitritío em„ discussão
por
Sala dao SctsC5.',',_^^„y,„jâ„„/1®,.ir

Ass, do ffesldente

- Revoga Lei ^ue prorroga a

esjploração da Estação Ro
doviária "G-il Moreira" @

ãá outras; providênciasi*

Art« 12 - Pica revogada a Lei ns 1.113, de 9 de dezembro d©

1966, tue autoriza a coaoessão de exploração da
Rodoviária "G-il Moreira"®

Art. 2§ - Esta, Lei entrará em vi^pr na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,, 30 de junlio de 1986.

Hicoláu I)8pe&
Vereador

JIBTIPIOATIVA s

Entedemos, que a Lei ns 1,113, não bá motivos
de continuar vigorando, tendo em, vista que o Lei ns 1.047 ,

de 04/5/66, que previa a construção e exploração dâ Rodovi
ária, não fora cumprida integralmente, sendo que nãi existe
na Rodoviária o que determina © Art. 3-, ou seja, barbearia
e engraxatarias, restaurante, agência dos Correios e Telegra
fos e agencia bancária. '

Por não estar sendo cumprido o contrato origi
nário da construção e exploração, á imoral a prorogaçao
da pela Lei ns 1^113, de 9/12/66

Mcolau ̂ epes
Ifereadoj



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

PROJAlTO m lEI 1Í2 /86.
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/Slii cJo Presidente

- Revoga Lei q.ue prorroga a

•exploração da Estação Ro

doviária "G-il Moreira" e

dá outras providências»

irt, 12 - Eica revogada a lei nS 1,113, de 9 de dezemtro de

1966, que autoriza a concessão de exploração da

Rodoviária "Gil Moreira",

i\rt. 22 - Esta Lei entram em vi^or na data de sua putilicação,

revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 30 de junlio de 1986,

Ricolau

Yereador

epes

JüSTIEIOÀíDlVl;

Entedemos, que a lei n2 1,113, não há motivos

de continuar vigorando, tendo em vista que o Lei ns 1«.047 ,

de 04/5/66, que previa a construção e exploração da Rodovi

ária, não fora cumprida integralmente, sendo que nãi existe

na Rodoviária o que determina o Árt, 3-, ou seja, "barlearia

restaurante, agencia dos Oorreios e Telegra

fos e agencia lançaria-.

Por não estar sendo cumprido o contrato origi

nário da construção e exploração, é imoral a proroga.ção èa-

da pela Lei n2 1,113, de g/l2/66

Mcolai^Lepes
vereador
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

tiiüjüaío na lEi m

âô Pres/daníQ

- iíovo^o Lei q.ue prorro^ a

exploração da Estação Ro

doviária "G-il iloreira" e

dpí outras providencias,

.rt% ±2 - Eica rovogaaa a lei n~ 1,113, de 9 de dezeialro de

1966, o Lie autoria <.>1 conceDGao de exoloraoao (ia

Rodoviária "Gil Roreira"

irt, 22 - .Eísta Lei entmri cm vi^or na data do sua puLlicaçao,

revogadas as disoosicocs eia contrário.

jecsÕes, 30 de .imilio de 1966,

Nic ol^
Yerc Âcior

u pes

JUáilPIOlLIYi ;

Entedenos, gue a Lei nS 1,113, nao Ixá motivos

de Qontinuo;r vigorando, tendo eu vista g_ue o lei n2 1,047 ,

de 04/5/66, Que previa a. construção e c:::ploraçao da Rodovi

ária, não fora cuir:j;)rida iritGpra.lir.ente, sendo cue nâi existe

na Rodoviária o ííug determina o .^'irt, 32, ou seja, "bartearia

Q engraxatarias, restauiuuite, Êig6nci;.T dos Correios e Telegra

fos e agencia bancária.,

.Ror não cp:tar sendo cumprido o contrato origi

nário da construção e explcraçao, e imoral a prorogaçalo da

da pela Lei n?- iai3, do 9^12/66

líicoláu Lopeí
Yeraador
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ESTADO' DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE obras E SEEYIÇCS; PÚBLICOS

PROJETO DE lEI N- 068/86

INICIATIVA: Edil Kioolau Depes

RELATOR: Edil Tarcísio Sousa»

f liabrica d(i j

APROVADO DISCUSSÃO

".'o, "CiD £ i S £ o e h
Sõla oEs Sc; .0.^

(Rubrica do^residante) q.ualidade de Selator da Cosissão de Cbras
e Serviços Públicos^ não pode±±a dar parecer contrario a

aprovação da matéria em. foco, pois analisando a lei número

1»113, de 09/12/66, q.ue permitiu a construção e exploração

da Rodoviária, atual "Oil Moreira", como fiscalizando'

a estação Rodoviária, pude observar aue a Lei não foi cug

prlda na sua integra, pois não se . encontra funcionando tiú

rias exigências previstas, ou se;}a, engraxatarias, barbe-

aria, restaurante, agencias dos Gorreios e Telgrafos, a-

gência bancária e os dez guicbes para. venda de passagens,

Soucfavôrável q.ue o controle e conservação

da Rodoviária "G-il Moreira" , seja feito pela Prefeitura

Municipal,

Sala das Comissões, 22 de setembro de 1986,

'3 tricio



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE OBRAS E SERVIÇ(B PlfeLICQS

PROJETO DE LEI N- 068/86

INICIATIVA: Eàil Nxeolau Deuas

RELATOR: *" Eàil S©li*ar Bueao Patrício - Presidente àa Coaisaao

P 1 E E G E H

/

é>

Tanto a Autor à© Projeto, bem como a Eela

tor da Càmissão de Justiça e Heàaçã©, mencionam a aasimatu

ra de um Contrato,de Oomcessao, que fixa prazo de 30 amoa

para a exploração da Estação Eodoviária»

Examinado © Projeto de lei, em foce, ©bser

"vamos que "tal Contrato de Concessão nao es't>á iMelus© n© pro

cesso que visa Revogar a Lei ns 1,113/66•

Besta forsa, solicito à Mesa Diretora da

Câaara Municipal que providencie e faça juntar a® Projeto,
copia d© referido Contrato de Concessão, para então possa es

ta Comi^ã© analisar e dar seu Parecer definitivo.
Sala das Comissões, Ol/seteELbro/l986.

i^trício
Comissão

Soli r

sid



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE justiça E EEMCjíQ

PROJETO DE lEI N- 068/8oo

INICIATIVA: Edil Iflcolaii Denes

RELATOR: Edil Âmin cio

I ̂  3in'Pli'*rí-RB 110. U::v.' ;í1Rejeitarem J discussão " Sor io lioj/p-
^  PIEEOEE fl; IA K E ü P E Ssiif! fí; i

Sala das Sessõas, 1% / ̂  /19^
fV^ (. Ru.:,, d" PrciRdenle)

Ass. do f^resi^rte
Pretende o Vereador nicolati DepeSj ooa

simples e resamido Projeto de lei, veriwogada a lei náiasro

IflllSj de 9/12/66^ g.ue s.crescenta e modifica, a redação de

s-lgnns artigos d-a lei le047s de A/5/S6, firm3.da pelo antão

Prefeito ibel Santana^ que autorizou o Poder Executivo a

abrir concorrência pública para construção e exploração da

Estação Eodoviária,

?eca.j portantoy de início o Projeto de

lei na sua redação^ de vez que a Lei l^UBj não autoriza a

concessaè de explora.ção da Eodovi-ária "Q-il Moreira'% como

entende o Tlobre Verea. or. Só pc-r este motivo já deveria ser

rejeitado o Projeto,

Por sua. vesj a Lei 1,047? modificada '

pela lei 1,113? nos seue arts, 32? 7- e 12? ^eve seu cumpr^

mento legal? sendo construída e explorada a Rodoviária pela

t? Ov <1^ C<. -lI.vv-í.w v k-< O 110 C> JL i. *J C.''»'w -w w -n-.. jy ̂  J' -L J. ^ ui ̂

que firmou em 31«12,74 com o Poder Executivo? na peseoa do

então Prefeito Imnicipal. Eheodorico de issis Ferraço? o CON

i-s
0.7>T;'^TP^C!

Por este Contrato de Concessão a prazo

piara a exploração da Estação Eodoviária, é de 30(trinta) anos?

contado da sua assinatura, ou seja, 31 de dezembro de 1974(

0*^ o "* "í T "* 1 íüs C; rr" "i fO- 1Caís LA.-L.4kv W ̂  LL.U'»-Í<-4. y A



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE

PROJETO DE N-

INICIATIVA:

RELATOR:

continuação Parecer - P,I« 068,,,«♦
Pela conceEsão, o Poder concedente dele

ga ao ooncesslonário poderes para, em carater exclusivo, 8X£
cutar ma serviço searviço público» Além disso, celebra-se um'
contrato "bilateral, oneroso, sinalagmático, comutativo, que
não pode ser rompido uni lateralmente, 3o"b pena de pagamento
de indenisação por perdas e danos.

Porta,nto e, consequentements, não foram
sô as leis siipra citadas que por si só direitos, ms.s
sim, e especificamente foi o contrato de concessão com praso
determinado que fes surgir, definitivamente, uma relação ju
rídica entre as partes (EBOISA e POSSE SSEOUPITO), com direi
tos © o^brigações, que não pode agora ser anulado com a sim
ples revogação de uma- Lei, ja que os seus efeitos extravasa

ram a apreciação do Poder legislativo, já que a ma.téria é
contratual e só o Poder Judiciário poderia apreciar e dirimir
as dúvidas oriundas do contrato de concessão, e provocado pe
las partes, ou seja, o município de Oa.clioeiro de Itapemirim,
representado pelo Poder Executivo e a EHOaSie

Por estas ia,zões é que o Projeto de
em discussão e ilegal e incostitucional, já que escapa total
mente a apreciação do Poder Legislativo® É o pa.recer pela re
jeição do Projeto®

Sala das Comissões, 04 de agosto de 1936®

amancxo

Elimário Pabris

Fuarez Pa vares Matts



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

Comissão do Justiça e Redação
Ao /91ereador ^

-

para reiarB, ±1 , d£,<.Qt
Sala das '-O y'-

ca
omissão
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-^-OA PREFEITURA MUNICIPAL OE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - EST. DO ESPIRITO SANTO

Cacliliolro do Icupomlrluif 7 do Alu2ü du lUÜÜAno 1 N°. O

r'

Alüs do ̂ Executivo
Municipal

Lei" N. 1.043
o Preleiio Muniiilpdl de Oachoel-

ro du Impemírlm, Edlddo do Espirito
Bdoio, uu tiso .ItiH atribuições que a
LbI Jba oonlere, faço saber que a CCl-
mara deoreiua e ou saaclüuü a sequio-
te lei.

Art 1" — Eloa de.aomloada «Hua
Randulpbo Saturulon de FreUosn a a-
utal rua .Almsznuas, que parte da Rua
SbDudiir Mefqulla, Qu Bairro Santo
ActOBli', nesta oldadé.

Art. 2° — Esta lei entrara em vl-
jüCna.data de sua publicação, rovor
^Jad .as dlspjsiçães em contrario.
' —UaoliitütTo de Uapemlrim, 3 de malo'

-le taca- , ■ ■
.■jBSÍ SANT^jVA
P/elelto Uuuloipal

C

■  Lei N. 1.04,4/
ú PreIulti>|Munl.)lpal de Csobcel

\ da Itapemirttn, Estado do Espirite
.  Ldle, no uso das atribuições que u le
llte uoiijcre, Faço sabor quo a Caraaral
Municipal decretou o ou scnolono a
Bb{;uluie lei:

A 1. r — Floa autorizado pela
presente o EJceoutlvo a prorroqar o
prazo para recolhimento do Impõsto de
fndtistrU e ProIIssões, relatIvCao pri
meiro trimestre do oorrenle exerololo,
até u dia 30 do mõs de abril de 1906

Art. 2° — Revogam-se as d|8poel-'
ções em eontrarlo.

Caohoelro do Itapemlrlm, 3 de maio',
de 1960.

ABEL SANTANA ■
Prolelto Municipal

gor a partir da data de sua publloa-
çõD, revogãtlás as disposições em con
trário. •

Cachoelr» de Itapemlrliii, S de maio
de 19fi6 ■ •

,  ' . ABEL SANTANA
Prolelto Municipal'

■  Lei N. 1.046 •:
O Prolelto Municipal de Cahoèiro

de Itapemlrlm, Estado do Espirito San
to, qo uso das atribuições que a lel lhe '
oonHere, Faço saber que a Câmara Mu
nicipal decretou e eu sanciono a- se-',
gulnte lel:

Art, r — Floa denominada RUA
DEPITTADO JOSÉ \'IVACQUA .(ZEZI.
TO VIV.ACQUA) a atual Rua Alagoas,
np Bairro Santo Antoulo, oesia oldado.

Aft. 2° — Esta lel entrará em vi
gor" na data de sua* publícaçau, tov-j- •
gatlas as disposições em contrário,

Caohoelro de Itapemlrlm, 3 de abril
de lüíid

ABEL SANTANA
Preleltp Municipal

/

Lei N, 1.045
O Prolelto Muniolpal do Caoboel-

ro du liapoinlrlin. Estado do Espirito
Suijlii, ao uso dds atribuições que a-
lel lhe ooolere, Faço saber que a Câ
mara Municipal deoretou e ,eu sancio
no a seguinte lel: ^

Art. 1° — Floa considerado da u-
tlildade pública o SANATÓRIO SAMU
EL LIBANIO, sediado nesta cidade,

Art, 2° — Esta lel enfiará em vl-
.  ■ t

'■ ■ Lei N.1.04;7'
O Prolelto Muniolpal de Caohoel

ro de.Itapemlrlm, Estado do Espirito
Santo, no uso das atribuições que a lel
lhe oonlere, Faço saber que a Oáma-'
ra Muniolpal deoretou e eu sanciono a
seguinte lel:
Art. — Floa o Poder Executivo autorl-

'1° ' ' zado a abrir conoorrõnoin pú-
blloa para oonstruçáo e explu,-,

, rqçáò de uma Estaçáo Rodoviária, nes-
■ ta cidade, destinada ao embarque s de
sembarque obrigatório de passageiros
das emprêsas de transporte ooletlvo In-
termunlolpal e Interestadual, obedeci
das' as 'oondlçõqs esseuclals determlna-

. das na.peesento lel e_mals aquelas que
julgar convenientes "e goautelaiinras

■[ro£loJeiêHasa.dQ .po.VO,. .B dq Município
de Caohoelro do Itapemlrlm.,
Ari.'— A área de terreno destinada á
2° ■ Estaçáo Rodoviária e explora

ção desta, deverá ser situada
nó perímetro urbano e sendo táoll noas-
so ao povo, automóveis o outros veí
culos de transporte urbano o aos ôni
bus que dela se servirtto e, .Indepen
dentemente, das vias de acesso aqui

■  relerldas, deverá ter um mínimo de qua-
■ trn (d) mil metros quadrados, tendo a
Estaçáo própriamente dita uma área
'oonstruida de no mínimo 1,800 ms (hum
mil o oltpoentos metros, quadrados) e

"■'T

parte de estaolon^meoto para no míoi
mo dez (10) Ônibus.
Art. — Além'da gare de embarque e
31 desembarque, sala de espera.

prolongada. mlDÍiLO d« dtrz(jU)
guiobês para vunda de passagem, sa-

.  lãs para guarda btigigam, despuobos
-de eaooruondas, barbeurius e engriixa-

'' tarlaa, bar 0 oalé, e rebiaurante.» Insta»
lações sanitárias e de lu a de acOrdo
com aa exigências da vida moderna, a
Estaçáo Rodoviária devi-rá possuir um .
bebedouro automático de água potável
a gelada, salas para piil!olals,-ai;êaola
dos oorrelOH a telégrafos, agônolii r»aD-
cária, fluoallzaçáo ledurul, estadual e
municipal, oabino para lelelône públl-
coj podüDdo;- ainda, oooiar salas desti
nadas a lojas iie cdméroio exploradas
diretamente pela oonoesslonária ou por •
ela, locadas a terceiros cm sou provei-
"a Auóo H

• Art. — Era oonapensaçâo pelo valor da
40 • drea de terreno e grande.Inver-

■  ■ aáo Jraodirttfi. i/b cup.ituJ, o .Mu-
niolplo auxiliará á (Irma venoedora da \
concorrênola para. coiiHiruçáo e expio- ,
raçfto da Rodoviária yum a quantia de
Cr$ 150.000.000 (oenlu h duquenla ml-
liiUftfl de cruzHlroh) provenlenia ila co
la do Àrt. 20 dd Cotuíiltuiçá'» Federal',
de.seu orôdito no Estado, ficando o
Ch»>Í0 do Poder Executivo Municipal *
aiiinrizttrto a ceder e iranferlr á oon-
cessionárla o orédito üs dlllgênolfis pa
ra seu recebimento, porém, com lôda a
ujinla ü Qooperflçfio da Prefeitura Mu-
üJclpul, bue l -rneoerá cb •doouraouios
neceiiflárloa, íqcIubIvo ioslruineniq de , ..

■ mandnto que dará propriedudo para o
reoeblmtíiUo Üo crédito a quora tem di
reito. '

§ i® Deocrrido o prazo da cono#»8-
síío' referida no Art, 7® e ,s e u

parégpfifo deeiü' Lel, lodoa os bons" o
-  (Coiit iin 5' pnUliin) ,

.  Portaria..N. 57
'  o Prolelto Muniolpal üq Caoboojro

de Itapemlrlm, no uso das atribuições
que a lel lhe oi.oloro, rçeolvo admliir

■Waldir Eerrl, Olriie Gonçalves do Nua-
cimento, Zenlldo Zangerolanl Rosa, Tl-
põgraloa - Rei. XVIII; Aorge Caetano
Moreira — Impressor — Hor. XVIII a
Mauro Vloonto do Ollvolra — Aux.TI-
pógruro — Rei. 'VII, u partir . do !•
de abril do'oorrenle ano. correndo a
despesa por conta íIr dotaçáo orça-,
•mentária 3.1.1.1.09/00.

Caohoelro de Itapemlrlm, 3 de maio
de 1966','

.. .ABEL. SANTANA
■ Preleitc Municipal
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Lei D" Í.047

C

Ia. Páglai^ .
<llreltofl releranlas A àilaçSo Rodoviá
ria, Inoluiira làrreaof, (dllloiot, Insta,
lapõai. e servljoi e reaílmentoB, pcs-
latáo á proprledada plena do Podar
ooDoedente. Munlolplode Caoboelro de
Itapeailrlm, atravíi do eiorltura pábl!-.
oa, ou por ato do Foder Exaoutlvo oà-
10 a Oonoeidlonárla oponha qualquer
ebjaçáo oontrárlaao InterSase püülloo.
â  — No oaso de n&o le verllloar, no

prazo máximo da quatro a n o s
(•í), o pagamento do auxilto referido no

.  preseme artigo, náo haverá por parta
da conoesslonárta a obrlgaçáo de" trana-
mlsbáo ao Munlolplo de sena bens e dl-
n»ito, objeto do parágrafo primeiro aol-

., ooniinuaodu a oonoeislonárla na
iprledade plena de todos os seus

ben^dlrelios e servlpos menolonados,"
apedas', substltuludo para o .munlolplò
0 direito à flaüallzapáo db fupolonamen-
t  da Bstapáo Rodoviária. ,
Art. — A própriq .Interessada na oon-
S" oBssáo para a explora'çao da

Estaçáo Rodoviária poderá en
(l>^."Êgar-aa da eua oonstrupáo, desde
que preenoba as seguintes oondipdes.
exigidas pela legislação lederal, esta
dual e munipipal, para as emprêsas
csnsirutoras e satisfaçam os requisitos
de: capital náo Interior a CrS 50.000.000
lojnquenta mllbfies de oruzeiros},. Ido-

.ueldade linanoaira; naolonalldade hra-
atlelra doa sócios ou diretores qultaçáo

■ymilitar doa sóo|cs o» diretores: Idonel-
d  "le moial dos sóolos ou (llralores; ■
1 . va de qultaçáo o o m as Fazendas
.  jlloas, Federal, Estadual e Udnlol-
pal, lostllutos da Frevldãnola, Impõsto
sóbre a Renda, Certidão Negativa de
proleátOB de títulos e Executivo Fiscal;
prova de propriedade da. área onde se
lodalJzará a Estaçáo Rodoviária, aoom-
pinbada dè Cartidáo Negativa de ânus
real que a grave.
fv,'BreIo Ünloo — Os documentos re

lativos à lirma de-'
veráo ser obtidos onde a mesma tenba '
sua sede. Se a construtora lâr extra-
nba á coneorrônola, a Interessada de
verá também satlslazer os requisitos
do presente artigo relativamente á em-
présa com a qual contará a oonstru-

■ çáo. Em ambos os casos a proposta
deverá ser acompanhada de desenho
da faobada, planta baixa e detalhada
da ároa a sur ooastruida, planta de sl-
tuaçáo da área maior e planta dq si
tuação oa área total em relação ao lo
gradouro póblloo mais próximo e ao

-tráfego urbano.

oondlções a antiga conoesilonárla go
zará de preleréoola para novo perío
do de exploração. . , , .
Art:.— Para o custeio e , manuténção"'
8', dos serviços da Estação Rodo

viária, a firmá oonoessionária
receberá das emprésas msnolonadaa
ni Árl. r a quantia oorrispcndente a

'  5% (oinoo por oento; do valor das'
.  passagens vendidas nos gulohús, aores-

olda tal quantia ao preço das tarifas
vigentes, sem prejuízo de outras ron
das decorrentes do aluguéis que ve-.

'  nbam a ser Orlados. ■
Art. — A oonoessionária Hoa conóedi-
9  . _ da a Isenção de lodoa os tritju»

tos municipais por prazo Igiial •
ao. da oonoessão.

Art. ,— A concessionária poderá oeder
10' ■ 6 transferir direitos e obriga-

çóes objeto de oonoessão des
de que com o falo oonoorde o Chefe
dq Podor Exeoutivo, satisfeitas peja
oonoessionária as exlgônolás do Art." ■
5°.da presente lei. . '
Art. — O Munlolplo exercerá llooall--
11- . zação dos"servlços da Estação" '

Rodoviária através de funolo-
nárlo própnlo oujos venolmentos serão
recolhidos prèviamente pela oonoessi
onária. '

\

rdas as dliposlçães om oontrárlo.
Sala das Sessões, 2a do abril de 1908.

a)Ilii!iens. Soares da Silva
Presidente da Câmara Muniolpal ■

Projeto lie Le! 9/GG
 -

o Presidente da Câmara Mu—
niolpal de Caahoelro de ita-
pemlrim, no "uso de suas a- ^
irlbulçõas legais,"Faço saber
que a Câmara decreta a se
guinte lei; .

Art. li" — Floa denominada Rua Depu.^
tadò José "Vivaoqua (Zezito
Vivaoqua) a atual Rua Ala
goas, no bairro Santo An
tônio, nesta cidade.

. Art. 2" — Esta lei entrará em vigor
na data de sua publicação,
revogadas as disposições
em oontrárlo.

Sala das Sessões, 29 do abril de 1986, "

, u) Ilnhens Sonrcs ilii Sllin
Presidente da Câmara Municipal

Art. —" O Poder Exeoutivo tem.o pra-,
zo de ("ãOj dias para baixar o

edital respeotlvo, Iloando aéla reserva- •
do p direito de anular a." oonoorrênoia
e reabri-la se assim Julgar oonvenlun-
te, não oabendo aos Interossados qual-

..quer,.direito-.ou açao..uontra.. o Munlol
plo.
Art. — A presente lei entrará em vl-
13° gor em data de eua pubRoação,
revogadas as disposições em "oontrárlo.

Caoh. de Itapemlrlm, 4 de maio de 1966.

Projeto de le! li -

ABEL SANTANA
Prelelto Municipal

Câniiira. Municipal

o Presldentj da Câmara Mu
nicipal de Caolioeiro de lla-

—  pemlrlm, no uso de suas a-
'  triDuições ioguis, Foç i subee

. que a Câmara decreta a ee-
■  . - guiiite lei:
Art. 1' — Floa autorizado pela presen

te lei o Exeoutivo a prorro
gar o prazo para rooclblmen-
to do Imposto de Indústria e
ProlIsBões, relativo ' ao pri
meiro trimestre do corrente

'  exerolclo, até o dia .60 do
môs de abril de 1960,

Art. 2" — Revogam-se as disposições
em "oontrárlo.

Sala das Sessões, 29 de abril de laSi'.^. "

I  I

Art. — A firma vunaedora da ooneor-
6* > réaela terá sesseta (00) dias
peru Iniciar as obras a viate e quatro"
(*24) mesas de prazo para terminá-las,
ambos oa casos pcerrogávels a juízo-
' j obelB'ilo Poder Executivo,
Art, — O prazo para exploração da '
7° Estação Rodoviária eerá de vln- -

■a (203 ãnoB, odntadoB do Inlolo
da seu lucoloDamento regular.
B 1° — O prazo da exploração por

oonoeisão relerida néste arti
go poderá ser prorrogade, com as aL " .
leraçães de oondições que,.então, lo-
ram julgadas aonvenlentss paio Cbela
4o Podsr Executivo, Em Igualdade de

O Senhor Presidente da Câma
ra Municipal de Caçhçeiro de Ira-'"
pemirim éncamiphou à sanção do Ef
xecutivo, os- seguintes Projetos de

■ Lei, aprovados pelo plenário em ses
são realizada no dia 29-4-66.

Projeto de LeiH'' 7/GG
/" o Presidente da Câmara Mu-, -

"  niolpal de Caehoelro de Ita-'
j  ... petnlrlm; no uso do suas 'atrL

. ...bulções, Faço saber que á
"• ' Câmara doorola; a seguinte'"

,  ■ , " ' lei: ■ . . ; , ■ . ■ • ■ "
Art.'.-^Flca denominada «Rua .Randol-
1° " ' pbo Satprnino de Freltass a" a-

.  " • tual Rua Amazonas, que 'parle ■
da Rua Senador Mesquita, no
Bairro Santo Antônio, nesta ol-
dade. -

Art. -t-Est lel entrará em vigor na da-
•  2° , .'a de sua publloaçáo; revoga-

q) (liilicns Soares iln Silvo .
Presidente da Câmara Muniolpal

Projeto (íe lel H'" 14/66 ' ,
o Presidente da Câmara Mu
nicipal de Cachoeira de Ita
pemlrlm, ro uso do suasi a-
trlbulçõea legais, Faço saber

.que a Câmara doereta a se
guinte lel: I

" Art, 1; — Floa Considerado de' utllldab
"  de..públlüa o Sanatório Sa

muel LIbãnIo, sediado nesla"
cidade,

Art. 2' — Esta lel entrará em vigor a
.  partir da data de sua publl

oaçáo, revogadas as disposi
ções om oontráilol

Sala das Sessões, .29 de abril de 1960, .

a) .nailcns Soares tia Silva
Presidente da Câmara Muniolpal.

C"



■^=r-DA ' PREFEIT-URA .MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ÍTAPEMIRIM - EST. DO ESPIRITO SANIO

. XKO 6 Ctoboelie de itipcmlrlm, 35 de abril'de 3172 N» 202

ar -Executivo

Municipal

.ei n. 1.5?7
O PrelãJio Munloipãl de Oâcbo-
elro de Ilapemirlm, Bâiado do
Eíplrlio S&Dto, Faço saber que

.  ft Câmara Muoíolpal deoretoü •
eu uanelOBo a segulnle lei:

^ Art. J" — Fica alterado o art. P
da Lal 'n° 64, da 24 de Dovembro de
lfi9, para a auva redação fi ts^uinie;

."Arr. I® — Floa o Poder Exeoull-
To &uti>rlZ'><1o a doar á Empresa Bra-
íflclra dõ Correios e T»*UgrBloH o «s-
P^ço da tárreoo que tnr Qeoesfi&rlo, a

uradú ao lado d» Grupo Escolar
'Ttôriiarálno Montaíro", neata oldide,

. KBqutua da rua CobU. Pereira oom
^ Prftça'íer6Dlmo Moolelro, respeitan-
*^do-00 a alameda exisieote. para o fim

áe ser oeJa ooDstru/do um prédio Cor*
reíofi e Telégraloi", •

Art. 2B — Bfita lei entrará era vl-
£er na data de sua publloaç&o, reTO*
^idas as disposições em couirárlo. '

. Cdoboôlro do liaprtmlrlm,"l2 de,
a^irnl de 1972.

.  HÉLIO CARLOS MAKHÃES
, Prtielio Mnnlolpal

Lei -1.529/
o prefeito Muniolpal de Caoho-
eiro de U&pemlrim, EBtedo do
Espirito Santo, Faço' eabsr que
a CLmáta Uunlolpal decretou e
eu caoolono a asgulnte lei;

^rt. 1* — Floa oonoediío o tltalo
Ja ••CIDADAO OACHOEIHENSE" ao
Sr,l'odro Dormes de Raaendt,

g 1^0100 — O relerlde titulo aeri
iDiregce em SeeiXo Espacial da CAma-
rc Muolclpal,

Art. 2® — Esta lei entrará em vi-
ger na data de aua publloaçao, revo-
gadu ai dlspoalçSea em oontrár(o.

C.ülineiro
abril de 1672,

da llapomiriu, 12 da

Portaria n. 16/72
DESIGNA SERVIDOR

O Prefeito Municipal de Caobo-
eiro de ItapemJrlm, no uso do
suas atribuições legais

RESOLVE

Considerar deeigoado o baobarel
em direito Dr. JOSÉ SOARES, DA SIL
VA para prestar aervlçot jurídicos de
SBílstênola B aBSBSBorla Junto â Proou-
raderla Judicial, desta .Preleltura Mu-,

"nlclpal, a partir do js de abril corren
te, Born ônue para os oolres municipais,

Cachoelro do
ebrll de 1972,

llapemlrlm, OJ de

HELIO CARLOS-UANHAES
Prelelto Uanlclpal

•HÉLIO CARLOS MANHÃES
Prefeito Municipal

Poder Legislativo
• Municipal

Lei n. 1.526
o Presidente da Câ-
mára Municipal. de

.  Cachoeiro de Itape-
mirim,, usando de su
as àXrlbuiçõeB legais;

. Faço Vaber que a Cà-
■  inara decreta e pro

mulga a seguinte Lei:

Art. 1° — Os artigos 6° e 92 da-
'  • Lei Municipal ns 1047

. de 4 de maio do 1D6G,
passarSo a t e r a se- •
guinte redaçtto:

*Art. 82 — Pa-ra. custeio a manu-
teiiÇfip doe serviço^

da Estaçfio Rodoviária,- a lirma
conoesBiondria ooirarS das em-
proias menoionaitas no art, 1" e
outras que o Executi^vo determi
nar que tenUum ponto de embar
que Da Rodoviária, a quantia cor-
resppnilente a CrS 7,50 (sete cru
zeiros e cinqüenta centavos) por

partida de 'ônibus da Rodoviária,
quer em horários normais ou ex--
tras, rBájustada tal quantia sem-"
pre que ocorrer aumento de sa
lário mínimo e na mesma propoi-
çSo, sem prejuízo de outras ren
das decorrentes de aluguéis qus
venha a ser criados.

o§ únloo — As empresas obriga-
dae ao pagamento da Importân
cia constante do artigo 82 seres-
Barciráo desse pagamento, co
brando em-ceda passagem ven
dida, a importância de CrSO.BO,
(trinta centavos), reajustando tal
quantia setupre que ocorrer au
mento de salário minimo a na
mesma' proporção.

«Art. 9° — k concessionária fi
ca concedida a' isençfio de todos
os impostos .municipais por prazo
igual ao da concessáG».

Art. 22 — Esta 1 e 1 entrará um
vigor a 1° de janeiro _do

1972, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões, 11 de abril
de 1972.

.  -JORGE DEPES '
Presidente dn Câmara

Resolução n, l/72
o Presidente da Câmara Munloi

pãl de CBoboelro do Itepemlrlm, Esta-,
do do Espirito Santo, no ubo de usas
atribuições e tendo em vista o reque
rimento do Vereador LUIZ GONZAGA
DE. OLIVEIRA, da banoa "da ARENA,
oom aBsento' nesta Casa,- devldamoela
protocolado oa Seeretarla da Caaa
RESOLVE Gonoeder eo relsrMo, Edil
uma licença de de (30) dia®» partir
fle abril de 1072,

Sala das EesaOefl, 10 abril de 1073

JORGE DEBEÍ!
PrfiBldBnte-dii Cdraara

■  continua

I M
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